
166 EM JUNHO, 2009

IEC – NORMAS
INTERNACIONAIS

AIEC foi fundada em junho de 1906, em
Londres. A sede da entidade perma ne -

ceu na cidade até 1948, quando foi transfe -
ri da para Genebra, na Suíça. O primeiro pre -
sidente foi Lord Kelvin, e cabe evidenciar o
pioneirismo da entidade na área de ele tri -
cidade em matéria de normas técnicas, pois
a ISO – International Organization for Stan -
dardization, que abrange todos os demais
campos normativos, só foi criada em 1947.

A idéia de criação da IEC surgiu em se -
tembro de 1904, no Congresso Elétrico In -
ternacional realizado em St. Louis, nos
EUA. Um dos destaques do evento foi jus-
tamente a definição e uniformização de uni -
dades eletromagnéticas e a elaboração de
normas que facili-
tassem o comércio
internacional no
en  tão nas cente ne -
gócio de eletrici-
dade. Mui  tas das
gran dezas elétricas
se quer tinham a de -
nominação e o en -
tendimento ho je
con  sagrados, o que
dificultava a comu-
nicação entre os ci -
en tistas. O em brião
da IEC foi justa-
mente o grupo de
de legados, indicado pelo governo dos país-
es, encarregado de discutir a no men  clatura
e ou tras questões de normalização — um
total de 29 profissionais, de 15 países.

As normas IEC
As normas IEC são feitas a partir da con-

tribuição dos re presentantes dos países-
mem  bros que integram os respectivos sub-
comitês. A elaboração de uma norma segue
um planejamento, que vai desde o draft até
o “FDIS”, que é o projeto final do texto a ser
enviado para emissão. Ao longo deste per-
curso, solicita-se aos países-membros que
enviem comentários e aprovem ou não os
textos propostos.

A norma IEC é considerada internacio -
nal porque sua elaboração conta com a con-

tribuição dos organismos oficiais de nor-
malização de cada país-membro. As normas
elaboradas no âmbito interno de um país,
como DIN, NOM e outras, são aqui consi-
deradas estrangeiras, e não internacionais. 

A adoção de normas IEC
A adoção de normas internacionais fa -

cilita o comércio, uma vez que seus requisi-
tos são estabelecidos por meio do debate com
diversos países. Tais documentos po dem ser
adquiridos com relativa facilidade nos or ga -
nismos de normalização dos países-mem-
bros. Porém, a ISO e a IEC enfatizam que,
ape sar do esforço conjunto, questões re gio -
nais, culturais e tecnológicas podem não per-
mitir a adoção integral de uma nor ma IEC/  
ISO. Isto está claramente descrito no pre fá cio
padronizado das normas IEC (Foreword):

a)  item 3):
“Publicações IEC têm a forma de re co -

mendações para a utilização internacional
e são aceitas pelos Comitês Nacionais IEC
neste sentido”.

Ou seja, as normas IEC devem ser tra -
tadas como recomendações ou base para as
normas nacionais de cada país-membro.
Elas são, portanto, voluntárias. Já as normas
nacionais são obrigatórias. No segmento de
eletricidade, na Europa, por exemplo, os
países são obrigados a seguir as normas
Cenelec - Comité Européen de Nor ma lisa -
tion Electrotechnique, não as IEC.

b) item 4):
“No intuito de promover a uniformidade

internacional, os Comitês Nacionais IEC
com prometem-se a aplicar as Publicações
IEC transparentemente o máximo possível
em suas publicações nacionais e regionais.

Quaisquer divergências entre qualquer
publicação IEC e as correspondentes publi-
cações nacionais ou regionais  devem ser
claramente indicadas nestes últimos”.

Ou seja, a IEC entende que os países-
membros tentarão aplicar o máximo conteú-
do possível. As diferenças devem ser clara-
mente ressaltadas no documento nacional,
para permitir fácil identificação ao usuário
de outro país. Desta forma, fica claro que
não é imposto que as normas nacionais dos
países-membros sejam traduções ao pé-da-
letra das ISO/IEC.

O documento que fornece as diretrizes
par a adoção das normas IEC pelos países-
membros é o ISO/IEC Guide 21-1, o qual
estabelece na seção 4.1 dois graus de equi-
valência para se considerar a adoção de uma
norma internacional como nacional, confor -
me tabela I.

O papel das 
Comissões de
Estudo (CE)

A responsabilidade
da CE ABNT é jus ta -
men te elaborar uma
norma coe rente ao mer -
cado bra sileiro, res pei -
tando as argumenta-
ções dos fabricantes,
pro dutores e neutros, e
analisando com aten -
ção os comentários re -
cebidos duran te a fase
de consulta nacio nal.
Trata-se de um trabalho

extremamente im    portante, que exige de-di -
cação e conhecimento do mercado e das dis -
po sições legais e não pode admitir engessa-
mento que possa prejudicar a melhor ex -
pressão da sociedade brasileira, sob a argu-
mentação equivocada de que apenas é acei -
tável uma tradução ao pé-da-letra.

Estellito Rangel Júnior
Engenheiro eletricista e

representante do CB-3/ABNT 
na IEC/TC-31
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